
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.304 - SP (2014/0033033-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GARCIA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. INTERESSE ECONÔMICO. ILEGITIMIDADE DE 
PARTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA 
PROTELATÓRIA. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. 

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando o recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não é 
suficiente que o Tribunal de origem dê como prequestionados os 
dispositivos tidos como violados, é necessário o efetivo debate das 
matérias discutidas no recurso especial.

4. Na espécie, o Tribunal de origem apreciou a 
controvérsia acerca da legitimidade ativa do recorrente para propor a 
presente ação cautelar, a partir de argumentos de natureza eminentemente 
fática, cujo reexame, além de escapar da função constitucional deste 
Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.  
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6. Quanto à pretensão de afastamento da multa aplicada 
pelo Tribunal de origem, considera-se deficiente a fundamentação do 
recurso que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os 
dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.

7. A alegação de contrariedade a enunciado de Súmula 
não basta à abertura da via especial, uma vez que ausente previsão na 
alínea "a" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.304 - SP (2014/0033033-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GARCIA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO 
  MORENO CURY ROSELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULO ROBERTO 
GARCIA contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fls. 616/618, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR ORIGINÁRIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA 
EMPRESA. SÓCIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. INTERESSE 
ECONÔMICO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. CARÊNCIA DA 
AÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

J. A propósito da admissibilidade da presente ação, cabe 
salientar que a penhora do faturamento, conforme narrativa, foi 
impugnada pela própria empresa, que sofreu os efeitos da 
constrição, nas diversas execuções ajuizadas, e o interesse do 
agravante, enquanto sócio-administrador, não o legitima a atuar e a 
defender o patrimônio empresarial, considerando a autonomia da 
personalidade jurídica da empresa em relação à do sócio- 
administrador.

2. Terceiro, que pode embargar a execução fiscal, é aquele 
cujos bens próprios foram penhorados, sem que fosse parte no 
processo ou, como consta da jurisprudência, "O sócio-gerente que 
não foi regularmente citado na execução fiscal detém legitimidade 
para a propositura de embargos de terceiro, não sendo válida a 
penhora que recai sobre bem de sua esfera patrimonial." (REsp 
1.014.546, Rei. Min. CASTRO MEIRA, DJE 19/08/2008).

3. No caso, não houve penhora de bem do requerente, e a 
participação acionária, enquanto patrimônio, não foi objeto da 
constrição, não se confundindo tal bem com o faturamento em si, 
que pertence à empresa. Se levado ao ponto pretendido, erigindo 
interesse economico em jurídico, não se poderia negar que os 
credores teriam legitimidade para embargar, como terceiros, 
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penhora feita sobre faturamento da empresa devedora, já que a 
constrição afetaria a capacidade de pagamento e quitação das 
dívidas e atingiria interesse relativo ao crédito. Por evidente, não se 
cogita cio tal hipótese de legitimidade ativa, nem socorre, pois, ao 
requerente plausibilidade jurídica para respaldar a liminar requerida. 
Precedentes.

4. À luz dos fundamentos deduzidos, a decisão agravada, tal 
corno proferida, não mnerece reforma, pois as teses do agravante 
configuram, por ora, meras conjecturas, insuficientes à alteração do 
quadro analítico apresentado, principalmente emn razão da defesa 
exercida pela própria empresa atingida pela penhora, única 
legitim-ada a defender seu patrimônio no atual e presente contexto.

5. A decisão agravada baseou-se em jurisprudência firmada, 
não somente nos Tribunais Regionais Federais, i-as inclusive no 
Superior Tribunal de Justiça, encontrando-se, em muito, 
últrapassados os precedentes suscitados pelo recorrente.

6. Quanto ao alegado "esbulho na posse e administração da 
empresa ", cumpre registrar que o ato de indicar administrador 
judicial para gerir temporariamente uma empresa possui previsão 
legal, e, portanto, presunção de legitimidade for-mal, que só seria 
desconstituída mediante prova robusta em contrário, que não se 
confunde com a mera alegação de que, como sócio-administrador da 
empresa, o agravante possuí o direito de "administrá-la da forma 
como bem entende".

7. Agravo desprovido".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 804, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. INTERESSE ECONÔMICO. ILEGITIMIDADE DE 
PARTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA 
PROTELATÓRIA. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Aduz o agravante a inaplicabilidade da Súmula 211/STJ à espécie, 
porquanto, "ao final do item 3 da ementa, e-STJ fl. 642, o Tribunal a quo 
expressou: "Assim, se o acórdão violou os artigos 5o, LIV, da CF; 3o, 800, 1.046 e 
1.051, do CPC; e 1.010, 1.011, e 1.016, do CC, como mencionado, caso seria de 
discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios." (...), sendo 
cumprido o requisito de prequestionamento da matéria recursal ao ente que 
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proferiu a decisão recorrida" (fls. 822/823, e-STJ).

Sustenta, outrossim, "não necessária a reapreciação das provas, mas 
sim a declaração da capacidade postulatória do Agravante, assim, não há 
cabimento à aplicação da súmula n° 7/STJ, vez que se trata apenas de questão de 
direito" (fl. 824, e-STJ).  

Refuta a incidência da Súmula 284/STF, uma vez que "a minuta 
recursal apresentou fatos, e os justapôs a Súmula apresentada, de modo que, o 
requerimento de aclaramento foi necessário, pois de fato era fundamento essencial 
para deslinde do feito." (fl. 826, e-STJ), ao passo que requer a aplicação da Súmula 
292/STF: "Interposto o recurso extraordinário por mais de um dos fundamentos 
indicados no art. 101, III, da Constituição, a admissão apenas por um deles não 
prejudica o seu conhecimento por qualquer dos outros" (fl. 827, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.304 - SP (2014/0033033-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. INTERESSE ECONÔMICO. ILEGITIMIDADE DE 
PARTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA 
PROTELATÓRIA. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. 

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando o recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não é 
suficiente que o Tribunal de origem dê como prequestionados os 
dispositivos tidos como violados, é necessário o efetivo debate das 
matérias discutidas no recurso especial.

4. Na espécie, o Tribunal de origem apreciou a 
controvérsia acerca da legitimidade ativa do recorrente para propor a 
presente ação cautelar, a partir de argumentos de natureza eminentemente 
fática, cujo reexame, além de escapar da função constitucional deste 
Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.  

6. Quanto à pretensão de afastamento da multa aplicada 
pelo Tribunal de origem, considera-se deficiente a fundamentação do 
recurso que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os 
dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a 
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incidência da Súmula 284/STF.

7. A alegação de contrariedade a enunciado de Súmula 
não basta à abertura da via especial, uma vez que ausente previsão na 
alínea "a" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Conforme consignado na análise monocrática, a Corte de origem não 
analisou à luz dos dispositivos de lei apontados como violados.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A matéria do art. 6º, VIII, do CDC não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 
recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao 
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art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 
211/STJ).

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
21/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇO DE FRETE. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi 
indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
10/10/2014.)

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não é suficiente que o 
Tribunal de origem se dê como prequestionados os dispositivos tidos como violados, é 
necessário o efetivo debate das matérias discutidas no recurso especial.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRPF INCIDENTE SOBRE 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. 
CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELA PARTE AUTORA. PERÍODO 
ENTRE 1989 E 1995. FORMA DE APURAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE EFETIVO DEBATE DAS QUESTÕES.  
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO 
PELO TRIBUNAL A QUO.

1. Não é suficiente, para fins de prequestionamento, a menção 
pelo Tribunal de origem de que dá por prequestionados os 
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dispositivos legais suscitados pelos apelantes, sendo necessário o 
efetivo debate das questões levantadas no recurso especial. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Não ocorre violação à coisa julgada quando o acórdão 
recorrido tão-somente restaura o comando sentencial transitado em 
julgado, não se admitindo, ademais, em sede de recurso especial, o 
reexame dos elementos do processo a fim de apurar a existência de 
coisa julgada já afastada pelo Tribunal a quo, com fundamento em 
análise das provas colhidas nos autos. Precedente: AgRg no REsp 
1465602/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015.

3. Quanto ao dissídio jurisprudencial invocado, verifica-se que 
foram delimitados os critérios para a liquidação do julgado em 
consonância com o título executivo, que, por sua vez, também está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, consubstanciada 
no julgamento do REsp nº 1.012.903/RJ, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, ocasião em que foi firmado o seguinte 
entendimento: "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, 
da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 
9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor 
da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 
31.12.1995" (REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 
13/10/2008).

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.127.665/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Ademais, do exame das razões do acórdão recorrido, conclui-se ainda 
que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da 
causa, apreciou a controvérsia acerca da legitimidade ativa do recorrente para propor a 
presente ação cautelar, a partir de argumentos de natureza eminentemente fática. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fls. 614/615, e-STJ):

"Como se observa, à luz dos fundamentos deduzidos, a decisão 
agravada, tal como proferida, não merece reforma, pois as teses do 
agravante configuram, por ora, meras conjecturas, insuficientes à 
alteração do quadro analítico apresentado, principalmente em razão 
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da defesa exercida pela própria empresa atingida pela penhora, 
única legitimada a defender seu patrimônio no atual e presente 
contexto.

Ademais, a decisão agravada baseou-se em jurisprudência 
firmada, não somente nos Tribunais Regionais Federais, mas 
inclusive no Superior Tribunal de Justiça, encontrando-se, em muito, 
ultrapassados os precedentes suscitados pelo recorrente.

Por fim, quanto ao alegado "esbulho na posse e aciminisiração 
da empresa'~ cumpre registrar que o ato de indicar administrador 
judicial para gerir temporariamente uma empresa possui previsão 
legal, e, portanto, presunção de legitimidade formal, que só seria 
desconstituída mediante prova robusta em contrário, que não se 
confunde com a mera alegação de que, como sócio-administrador da 
empresa, o agravante possui o direito de "administrá-la da forma 
como bem entende" (f. 525)".

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Agregue-se que, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  
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Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O 
ÓBICE SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.472.530/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
31/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
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EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 

que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/04/2013, DJe 16/04/2013.)

DA FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE

Quanto à pretensão de afastamento da multa aplicada pelo Tribunal de 
origem, infere-se, das razões do recurso especial, que o recorrente deixou de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera 
violados, para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. 

Ressalte-se que a mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo à 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os excertos de ementas dos seguintes julgados:

"Com relação à alegada afronta ao princípio da igualdade, 
cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 
inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a 
ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF." (AgRg no AREsp 637.085/MG, Rel. 
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Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 24/03/2015.)

"Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação 
de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia,  o óbice contido na Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso 
pela alínea "c" do permissivo constitucional." (AgRg no AREsp 
545.311/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015.)

"Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, conforme a Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"." (AgRg no REsp 
1.471.100/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/03/2015.)

"Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por 
analogia, do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/09/2014, DJe 29/09/2014.)

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei 
federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob 
pena de não conhecimento do apelo em razão de fundamentação 
deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 25/09/2014.)

"A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia." (AgRg no REsp 1.452.661/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014.)
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Ademais, a alegação de contrariedade a enunciado sumular não basta à 
abertura da via especial, uma vez que ausente previsão na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO  RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. USO 
INDEVIDO DE IMAGEM. DANOS MORAIS. REVISÃO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "C". AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR 
INTERPRETADO DIVERGENTEMENTE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA DE TRIBUNAL 
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das 

alíneas do permissivo constitucional, que tenha por fundamento 
violação de enunciado ou súmula de Tribunal Superior.

4. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.380.205/SC, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/11/2013, DJe 12/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. INCABÍVEL.

(...)
2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é 

incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento 
violação de súmula de tribunal.

Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 360.121/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
18/09/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME VIA APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO À SUMULA DO SUPREMO 
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TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DISPOSITIVO 
LEGAL. NÃO CONHECIMENTO. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
4. No que diz respeito à afronta à Súmula 15/STF, observa-se 

que o Recurso Especial não constitui via adequada para averiguação 
de eventual ofensa a enunciado sumular, por não estar este 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

(...)
8. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no AREsp 299.343/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
09/05/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0033033-9 REsp 1.436.304 / SP

Números Origem:  00016892120124036182  00096061320144030000  00210266920074036182  
00224824920104036182  200761820210269  201203000096064  96061320144030000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO GARCIA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GARCIA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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